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SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Venho por meio deste instrumento (DFD) n° 009/2024 solicitar, a realização de 
procedimento adequado para contratação de empresa para locação de prancha para 
reboque de maquinas pesadas e caçamba de 16 m3, visando atendendo assim as 
necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO 
CONSORCIAL N°019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BANIA, POR 
MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO 
FRANCISCO para manutenção das estradas. 

Juazeiro/BA, 02 de maio de 2024. 

Atenciosamente, 

ERVA B 	RA MORAIS DE ALMEIDA 
SE 	ETÁRIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DF/11 

N° 00912024 

Setor requisitante: Secretaria executiva 

Responsável: ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA Matricula: 49 

OBJETO: 
( 	) Material 
( 	) Serviço não 
( 	) Material 
( X ) Serviço 
( 	) Serviço continuado 

de consumo; 
continuado; 

permanente/equipamento; 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 

de mão de obra. com dedicação exclusiva 
FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 
( 	) Pregão; 
( x ) Dispensa; 
( 	) Concorrência; 
( X ) Inexigibilidade. 
1.0bjeto da contratação: Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas 
pesadas e caçamba de 16 m3, visando atendendo assim as necessidades do consórcio. 
2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso 

O consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
execução de obras e serviços de capina, roçagam 
bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos 
de pontos críticos, drenagem, obras complementares, 
com revestimento primário. A Contratação de 
pesadas e caçamba de 16 m3 atendendo ao 
da Bahia, por meio da secretaria de infraestrutura, 
sertão do são Francisco. 

com 

empresa 

com 
e limpeza 

sinalização 

o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial 
lateral em até 5 metros, contados a partir do 

massa asfáltica, tapa buraco com solo e correção 
e patrolamento em se tratando de estrada 

para locação de prancha para reboque de maquinas 
n°019/2023 que entre si celebram o estado 
de desenvolvimento sustentável do território e o consórcio 

acordo consorciai 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se foro 
caso: 
Possuir frota necessária para fazer a logística de maquinas entre trecho de obras e equipamento de porte 
maior para poder transportar material com uma quantidade maior e com isso realizar as atividades fim 
inerentes ao consórcio de desenvolvimento sustentável do território sertão do são Francisco. 
3.Quantidade de material/serviço da soluçao a ser contratada 

ITEM DESCRICAO UND CUSTO 
UNITÁRIO 

QUANTIDADE TOTAL R$ 

01 

Caminhão basculante com 10 
m3, trucado cabine simples, 
peso 	bruto 	total 	23.000 	kg, 
carga útil máxima 15.935 kg, 
distância entre eixos 4,80 m, 
potência 	2 	30 	cv 	inclusive 
caçamba metálica - materiais 
na 	operação. 	af 06/2014. 

Mês 7 
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manutenção 	e 	seguro 	por 
conta 	da 	contratante, 
quilometragem livre 

02 

Locação 	de 	prancha 	para 
transporte de máquinas (trator 
de esteira, 	Patrol, 	roçadeira, 
Pa carregadeira, trtor de pneu) 
e 	equipamentos 	entre 	os 
municípios consorciado. 

Km  4.000 

Grau de prioridade da contratação: 

( 	) Baixo 	( X) Médio 	()Alto 

Vinculação ou dependência com outro objeto: 

(X) Não existe ( 	) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MES ANO 

20 MAIO 2024 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua 
superveniência, porém será encaminhada para inclusão, após a autorização da autoridade competente. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de plane amento: 

NOME MATRICULA SETOR 

ANTONIO MARCOS SANTOS MARTINS 12 COMPRAS 

Fiscal de Contrato: 

SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS - MAT. N°003 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Juazeiro/BA, 02 de maio de 2024. 	 i 

14/5 _,..,441. e' 

ERIKA BEZ §7. 	ORAIS DE ALMEIDA 
SECR , 	‘ RIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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TERRITORIO 00 
SAO FRANCISCO 

DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

DFD N° 009/2024 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Juazeiro/BA, 02 de maio de 2024. 

ERIKA BEZER 	ORAIS DE ALMEIDA 
SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de 
maquinas pesadas e caçamba de 16 m3, visando atendendo assim as necessidades do 
consórcio., visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável 
territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N°019/2023 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para 
manutenção das estradas. 

DESPACHO DE AUTORIZACÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATACÃO  

Em resposta a solicitação de fonnalização de demanda, DFD n° 009/2024, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 02 de maio de 2024, solicitando a contratação de 
empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e caçamba de 16 
m3, visando atendendo assim as necessidades do consórcio., visando atendendo assim 
as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO 
CONSORCIAL N°019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BANIA, 
POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO 
FRANCISCO para manutenção das estradas, AUTORIZO, abertura de processo 
administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras para realização de 
pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de parecer acerca 
do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e pôr fim ao agente de 
contratação para que proceda com finalização da instrução processual. 

Juazeiro/BA, 02 de maio de 2024. 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

Biênio 2023-2024 
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TEDRITORDD DO 
SAO FRANCISCO 

DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 009/2024 
anexo, afim Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas 
pesadas e caçamba de 16 m3, visando atendendo assim as necessidades do consórcio, 
visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DA BANIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O 
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO 
SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. Segue anexo 3 cotações. 

Juazeiro/BA, 03 de maio de 2024. 

ERIKA BEZE giF ORAIS DE ALMEIDA 
SECRE IA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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SÃO FRANCISCO 

DE: SETOR DE PLANEJAMENTO 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezada senhora, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 009/2024 encaminhado, 
afim de Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas 
pesadas e caçamba de 16 m3, visando atendendo assim as necessidades do consórcio, 
visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco e acordo consorciai n° 019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por 
meio da secretaria de infraestrutura, e o consórcio de desenvolvimento sustentável do 
território sertão do são francisco para manutenção das estradas, segue o mapa 
comparativo de preço e cotações anexo conforme as exigências na IN 65 do dia 7 de julho 
de 2021. 

Juazeiro/BA, 06 de maio de 2024. 

ANTON10,4 
SETOR DE 

OS SANTOS MARTINS 
OMPRASI PLANEJAMENTO 
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COMPRAS 
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MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021 

rtem DE5ORIÇÃO QUANT UND. 

- Art. 52  IROSO IV Art. 52  Inciso I Art. 59 Inciso II PR ÇOS 	
• GOMES ANDRADE ENDY LOCAÇÃO -- RPV GESTÃO 

PNCP 6804 a 
CNN:44.317.875/0001-97 CNP): 17.794.510/0001.80 CNP); 14.959.681/0001-24 V.UNIT. V. TOTAL. 	1 

1  

Caminha° basculante com 
10 	m3, 	trucado 	cabine 
simples, peso bruto total 
23.000 	kg, 	carga 	útil 

máxima 	15.935 	kg, 
distância entre eixos 0,80 

m, 	potência 	2 	30 	cv 
Inclusive 	caçamba 
metálica 	- 	materiais 	na 

operaçá0. 	af 06/2014. 
manutençáo e seguro por 
conta 	da 	contratante, 

quilometragem livre 

7 mês R$ 	 12.703,00 R$ 	 13.803,00 R$ 	 13.250,03 R$ 	12319,57 RS R$ 12.917,39 R$ 90.421,75 

2 

LOC300 de prancha para 
transporte 	de 	máquinas 
(trator de esteira, PatT01, 
rw,adeira, Pa carregadeira, 
trtor 	de 	pneu) 	e 
equipamentos 	entre 	os 

municiplos consorciado. 

4030 KM R$ 	 6,50 R$ 	 7,50 R$ 	 7,03 RS RS 6,50 R$ 	6,88 R$ 27.500,00 

VALOR TOTAL R$ 117.921,75 

* Metodologia Utilizada - Média Aritmética 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 
Aluguel de veículos VALOR OBJETO 

ITEM UNITÁRIO 

01 

ESPECIFICAÇÃO/EQUIPAMEN. 
Caminhão basculante com 10 m3, 
trucado cabine simples pes bruto 
total 23.000 kg, carga útil máxima 
15.935 kg, distância entre eixos 4,80 
m, potência 2 30 cv inclusive 
caçamba metálica - materiais na 
operação. af_06/2014. manutenção 
e seguro por conta da contratante, 
quilometragem livre  

MEDIDA QT TOTAL 

Mensal 7 32.700 roo gt9ce,Oo 

03 

Locação de prancha para transporte 
de máquinas (trator de esteira, 
Patrol, roçadeira, Pa carregadeira, 
trtor de pneu) e equipamentos entre 
os municípios consorciado.  

KM 4.000 6 'se 

TOTAL GERAL: R$ 	
JJ4,900,0o 

NOME/EMPRESA 	 i  
GeivaLe A,...GLeale etwatttê .t Stm..L, er ~ri bn 

CPF/CNPJ 	1f4, ;37 . 	S/000-{ -" 

E-MAIL . 
line pr.‘x P G-~-...1 

TELEFONE: (5-.4.3" mo c,_ 5.2,6i  ASSINATURA: 	vrio  

Ç5t9AAAAl.  LOCAL E DATA: 

CARIMBO EMPRESA 

r44.317.875/0001-951  
GOMES ANDRADE COMÉRCIO E 

SERVIÇOS EM GERAL LTDA. 
AV. QUERO QUERO (AV. UM), 41. SALA A 

CORAS SÃO FRANCISCO 
EEP 56.309.672 	PETROLINA-13  

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
corridos. 

OBS: A presente cotação deverá ser enviada ao 
Setor Licitação— Consorcio de Sustentabilidade 
do Território do São Francisco (CONSTESF). 
Rua Chile n°282, Bairro Maria Gorette, Juazeiro-
BA. Ou através do e- 
mail:valfredo.constesf@gmail.com  

A Presente cotação visa atender a instrução normativa N° 65/2021. 

Atenciosamente: 

Setor de compras 
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JUAZEIRO/BA 	de de 2024 

COTAÇÃO DE PREÇOS 
Aluguel de veículos VALOR OBJETO 

ITEM UNITÁRIO 

01 

ESPECIFICAÇÃO/EQUIPAMEN. 
Caminhão basculante com 10 m3, 
trucado cabine simples, peso bruto 
total 23.000 kg, carga útil máxima 
15.935 kg, distância entre eixos 4,80 
m, potência 2 30 cv inclusive 
caçamba metálica - materiais na 
operação. af_06/2014. manutenção 
e seguro por conta da contratante, 
quilometragem livre  

MEDIDA QT TOTAL 

Mensal 7 ccr, 	 

o 
gs) 

03 

Locação de prancha para transporte 
de máquinas (trator de esteira, 
Patrol, roçadeira, Pa carregadeira, 
trtor de pneu) e equipamentos entre 
os municípios consorciado.  

KM 4.000 ,50 

TOTAL GERAL: R$ 
12-1,CO3 . 00 

NOME/EMPRESA 
ENIN LoCnCo 08 kle(cul.AS LTDA 

CPF/CNPJ 
d1:444. 5:10loo z--  0 

E-MAIL: 
CçJÇfi4 uPZQj< t 	40+mML • COM 

TELEFONE: 
-C44)25612,  - 5365 

ASSINATURA: 	 2 
f 

LOCAL E DATA: 

CARIMBO 

r 
'17.794.510/0001-80 

, JUAZEIRMA 

EMPREIA, 

--1 

ENDY • LOCO DE VEICULOSLTDA 
AV.GAUDENCIOBARROS,19 . ANDAR 1 

JOÃO XXIII 

CEP: 48900.335 ...) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
corridos. 

OBS: A presente cotação deverá ser enviada ao 
Setor Licitação— Consorcio de Sustentabilidade 
do Território do São Francisco (CONSTESF). 
Rua Chile n°282, Bairro Maria Gorette, Juazeiro-
BA. Ou através do e- 
mail:valfredo.constesf@gmail.com  

A Presente cotação visa atender a instrução normativa N° 65/2021. . 

Atenciosamente: 

Setor de compras 



Aluguel de veículos OBJETO VALOR 
COTAÇÃO DE PREÇOS 

ESPECIFICAÇÃO/EQUIPAMEN. 
Caminhão basculante com 10 m3, 
trucado cabine simples peso bruto 
total 23.000 kg, carga útil máxima 
15.935 kg, distância entre eixos 4,80 
m, potência 2 30 cv inclusive 
caçamba metálica - materiais na 
operação. af 06/2014. manutenção 
e seguro por conta da contratante, 
quilometragem livre  

ITEM UNITÁRIO 

01 

MEDIDA QT 

asoco 
Mensal 7 

Locação de prancha para transporte 
de máquinas (trator de esteira, 
Patrol, roçadeira, Pa carregadeira, 
Mor de pneu) e equipamentos entre 
os municípios consorciado.  

03 KM 4.000 cn, 00Q 

TOTAL GERAL: R$ 	i 20 _ i-e0 too 

NOME/EMPRESA 
/RI7v c \e/t79 i 	eGykkunci,56n, 

C pFic NPJ 
UfrtkSSci- - 6S‘ 	/ 000 I - az( 

E-MAIL : 
r“ou crut:52, 2 Przacine 8ustutw9-estm 
TELEFONE: 

- CttI50 - q260_, 
ASSINATURA: 	7 

LOCAL E DATA: 

CARIMBO EMPRESA 

ÓESEIRELI 
Ris,  CONST" 	24 

PJ: 14 959.65110001.  

%fflogioyoudebatan  

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
corridos. 

OBS: A presente cotação deverá ser enviada ao 
Setor Licitação— Consorcio de Sustentabihdade 
do Território do São Francisco (CONSTESF). 
Rua Chilín° 282,,Bairro Maria Gorette, Juazeiro-
BA. Ou através dó e- : 
mail:valfredo.óànstesf©g mail. com  

A Presente cotação visa atender a instrução normativa N° 65/2021. 

TOTAL 

co--4-50  

JUAZEIRO/BA 	de 
	

de 2024 

OMS T.1 S E 
CONS R00 SUSTENTÁVEL -rnn.rOn.o 00 
SACO FRANCISCO 

Atenciosamente: 

Setor de compras 
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Aviso de Contratação Direta n° (6804)160-0/2024 
teima atualização 21/03/2024 

Local: Uruaeu/G0 eirgão: MUNICIPIO DE URUACU Unidade compradora: 3 - PREFEITURA MUNICIPAL DE URUAÇU 

Modalidade da contrafação: Dispensa Amparo legal: Lei 14133/2021. Art. 75. II Tipo: Aviso de Contrafação Direta 

Modo de Disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 21/03/2024 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 22/03/2024 07:00 (horário de Brasilia) 

Data fim de recebimento de propostas: 26/03/2024 17:00 (horario de Brasilia) 

Id contratação PNCP: 01219807000182-1-000040/2024 Fonte: Megasoft Informatica 

Objeto: 

LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO PESADO TIPO CAMINHÃO CAÇAMBA COM CAPACIDADE A PARTIR DE 4N43. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA. EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO, EQUIPADO COM TODOS OS 

COMPONENTES DE SEGURANÇA E DOCUMENTAÇÕES REGULARES E COM 01 (UM) MOTORISTA INCLUSO 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA 

= r  
Portal Nacional de ContratUãe5 Feiblicas á Entrar 

   

tens 	Arquivos 	Histórico 

Numero 	Descrição s 

LOCAÇÃO DE 01 (UM) 

VEICULO PESADO TIPO 

CAMINHÃO CAÇAMBA COM 

CAPACIDADE A PARI IP DE 
4N11. MANUTENÇ AO 

PREVENTIVA E CORRETIVA 

POR CONTA DA EMPRESA 
CONTRATADA, EM 

PERFEITAS CONDIÇÕES DE 

CONSERVAÇÃO. POUPADO 

COM TODOS OS 

COMPONENTES DE 
SEGURANÇA Ti 

DOCUMENTAÇÕES 

REGULARES E COM 01 (UM) 

MOTORISTA INCLUSO 

Quantidade t. 	 Valor unitário estimado t 

4 
	

R$ 12 719.57 

valor total estimado .; 	 Detalhar 

Rd 50 878 28 

eatir 	' 11 de I itens Pagina < > 

   

( 
Voltar ) 

e Criado pela Lei n°14133/21. o Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) e o sitio 

eletrônico oficial destinado à divulciaçáo centralizada e obrigatona dos atos exigidos em sede 

de leitacces e contratos administralivos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Coroei? Gester cla Pede Nacional de Contra lacães Publicas, um colou iadu 

deliPetativo com suas atiihuicões estabelecidos no Decreto n°10764. de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal e um esforço conjunto de construção de unia 

concepção direta legai, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê. 



f‘ adequação, fidedionidadE e con etude das informações e dos arquivos relativos as 

contrafações disponibitizadas no PN!CP por força da Lei n` 14.133/2021 são de estrita 

;esponsabilidade dos áraãos r entidades contratantes, 

ht.tps'.</_portpld9servicos 

J osoo,97e9po1 

AGRADECIMENTO AOS PARCEMOS 

TORIE dcZ.tinadr, a 41A b!GEIO CIE. ri foi qaç os roLoc ionadaslicença de uso 
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PROCESSO N2 1212/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 260/2024 

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI N!! 14.133/21) 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N 2  023/2024 -5, QUE 
FAZEM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE ITAGUARU E A EMPRESA MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO ALVORADA LTDA. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAGUARU, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNI1 n°. 11.352.368/0001-35, com sede na Praça Joaquim Moreira 

Damasceno, 735, centro - nesta, CEP: 76.660-000, neste instrumento representada pela 

gestora a Senhora, JORDANA RODRIGUES RIBEIRO, portadora do RG n° 6048622 - 

SSP/GO e inscrito no CPF/MF sob o n2  053.882.311-94, residente e domiciliado nesta 

cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO ALVORADA LTDA, inscrito no CNPJ n2  38.375.292/0001-10, com 

endereço na Rua Sebastiao Rodrigues Da Silva, S/N, Quadra 11. Lote 02, Centro, CEP: 
76660-000, Itaguaru-GO, neste ato representada por seu administrador o Senhor PAULO 

HENRIQUE MACHADO, brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob o n° 002.420.241-06, 
residente e domiciliado na cidade de ITAGUARU, GOIÁS, tendo em vista o que consta no 

Processo n° 1212/2024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 e da 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 260/2024, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II) 
O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAMINHÃO PRANCHA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DURANTE O ANO DE 

2024. 

Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR IIITÁRIO 
DA 

CONTRATAÇÃO 

VALOR TOTAL 
DA 

CONTRATAÇÃO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE CAMINHÃO PRANCHA 

101 1300 RS 6.50 RS 975000 

VALOR DA CONTRATAÇÃO RS 9.750,00 

1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
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1.1.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica, caso existentes; 

1.1.3. A Proposta do Contratado; e 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação será contado a partir da data 30/04/2024 até 

13/12/2024, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133/2021. 

2.11 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor referente a 08 (oito) meses é de R$ 9.75000 (nove mil e setecentos e 

cinquenta reais), sendo pagos conforme a execução dos serviços. 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será da efetuado confirme a execução dos serviços. 

5.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 03 (três) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

53.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contr tante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor - IPCA 

de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura como valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b)a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, documentação mencionada no art. 68 da Lei n2  

14.133/2021. 

5.4.6. 5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá verificar: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido (s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 
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7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

715. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de ltaguaru 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §22, da Lei n2 14.133/21. 

7.2. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 
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8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n2  14.133, de 

2021; 

8.1.7. 8.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 

na contratação direta; 

8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 12411, d, da Lei n2 14.133, de 2021. 

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

	

9.1 	As partes deverão cumprir a Lei 0 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

	

9.2 	Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 0 da LGPD. 

	

9.3 	É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

	

9.4 	A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

	

9.5 	Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

	

9.6 	É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei O 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) 	der causa à inexecução parcial do contrato; 
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der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) 	praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n2  12246, de 12  de agosto de 

2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§22, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §42, da Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k eido subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §52, da Lei) 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §92) 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asSegure o 
'contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2  14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

113. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12): 
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a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n2  12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidêneas e 

Suspensos (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.161) 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2  14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma físico-financeiro. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 
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12.3. O contrato pode ser extinto ante de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 06.18.10.122.1019.2.075.3.3.90.39.19 - Ficha: 285 / Fonte: 102. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei n2  14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 	8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei n2  14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2  

14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei n2  14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §19) 

17.1. É eleito o Foro da cidade de Itaguaru - Goiás para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, 612  da Lei n2  14.133/21. 

Itaguaru - Goiás, 30 de abril de 2024. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAGUARU 
CNPJ sob o n°11352.368/0001-35 

JORDANA RODRIGUES RIBEIRO 
Contratante 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO ALVORADA LTDA 
CNPJ sob o n2. 38375.292/0001-10 

PAULO HENRIQUE MACHADO 
Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1- 	 CPF: 	  

CPF: 	  
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CONSÓRCIO —ONSORCIO SUSTENTÁVEL   
TERRITÓRIO Do 
SA0 FRANCISCO 

PORTARIA N° 003, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024 

"Designa servidor responsável pelo 

Setor de Compras e da outras 
providências" 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO ISENTO, Presidente do Consorcio de 
Desenvolvimento Sustentável Território.Serillo São-Francisco - CONSTESF, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de I° de 
abril de 2021. 

RESOLVE :r  

Art. P. designar o servidor abaixo relacionada responsável pelo setor de 
compras do Conioreio de Desenvolvimento Sustentável Território Se'rtári Sâo Francisco 
- CONSTESF, ele acordo as suas respectivas responsabilidades téenicat . 	. 

ANTÓNIO MARCOS SANTOS MARTINS, matricula N° 12; 

Art. 2'. A responsável pelo Setor de Compras, deverá atuaro planei mento e 
organiza/ os pedidos das diversas áreas do Consorcio de Desenvogrimento Sustetinlvel 
Território Senil° São Francisco - CONSTESF: 

- fazer a gestâo e controle de todos os processos de comp , 
II - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais. serviços e 
aquisição de equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n° 14133/21, 
c/c 	Decreto n° 007/23, afim de municiar arca bolso ti dos processos 
administrativos licitatórios de contratação; 

- faier a gesto do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e controlar as 
compraá.;,1  -1 
IV - fazer a gesta° compartilhada do estoque, tudo em eoljunt com o Gestor 
de Contratos e os respectivos Fiscais. 
V - fazer outras atividades compatíveis com a função designada. 

Art. P. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSTESF, AO QUINTO DIA DO 
MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. 

RECIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
PRESIDENTE 
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_COANSTEF.. 5. 
CONSÓRCIO SUSTENT EL 

TERRITORMLI CIO 
SAO FRANCISCO 

DE: ADMINISTRATIVO 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados senhores, 

Soricito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e caçamba de 16 m3, 
conforme DFD N°00912024 e cotação anexo, saliento que se disponível no orçamento da estimada 
instituição, fazer a devida reserva. 

Juazeiro/BA, 06 de maio de 2024. 

ERIKA BEZERR&MPRAIS DE ALMEIDA 
SECRETARIA EXECUTIVA 
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DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contrafação  INFORMAMOS  que há saldo suficiente e 

que a dotação orçamentária para contratação de empresa para locação de prancha para 

reboque de maquinas pesadas e caçamba de 16 m3, para efetuar as publicações 

determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, conforme DFD N2  009/2024, é: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

Juazeiro/BA, 06 de maio de 2024. 

ç'r  
MAURO SERGIO 	EIRO DE SOUZA 

1 
CRC/BA: O 63/0-2 

Contabilidade 



r 

r 3, "
ONSIESE 

édj961:1810 SUSTENIM/Er 
"r e R13 IT Ch R 10 00 

..._ -• . 	SÃO FRANCISCO 
---•_,- 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 009/2024 

Setor Responsável: ADMINISTRATIVO 

DFD - N° 009/2024 

!I- DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e caçamba de 
16 m3. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de espccificações usuais de 
mercado. 

1.3.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos Ia VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contrafação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório. porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública c 
respeito a principias basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 
preliminar e analise de riscos. 

,2 — DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇAO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tcndo em vista o consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de 
capina, roçagem c limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de 
bueiros, tapa buracos com massa asfáltica, tapa buraco com solo e correção de pontos criticos. 
drenagem, obras complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com 
revestimento primário. A Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas 
pesadas e caçamba de 16 m3 atendendo ao acordo consorciai n°019/2023 que entre si celebram o 
estado da Bahia, por meio da secretaria de infraestrutura, e o consórcio de desenvolvimento sustentável 
do território sertão do são Francisco. 
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2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos inerentes ao 
CONSTESF. 

[3 — ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 	  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 

GLOBAL 

01 

Caminhão 	basculante 

com 10 m3, trucado 

cabine 	simples, 	peso 

bruto total 23.000 kg, 

carga 	útil 	máxima 

15.935 	kg, 	distância 

entre 	eixos 	4,80 	m, 

potência 	2 	30 	cv 

inclusive 	caçamba 

metálica - materiais na 

operação. af 06/2014. 

manutenção c seguro 

por 	conta 	da 

contratante, 

quilometragem livre 

7 mês R$ 12.917,39 RS 90.421,75 

02 

Locação 	de 	prancha 

para 	transporte 	de 

máquinas 	(trator 	de 

esteira, 	Patrol, 

roçadeira, 	Pa 

carregadeira, mor de 

pneu) e equipamentos 

entre 	os 	municípios 

consorciado. 

4000 KM RS 	6,88 RS 27.500.00 

O valor estimado total da contra ação é de R$ 17.921,75 (cento e dezessete mil c novecentos e vinte 
e um reais e centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

13:ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 	  

3.1 Para a execução dos serviços a Licitante Vencedora utilizará veículos/equipamentos próprios ou 
terceirizado, mantidos sempre em perfeito estado de manutenção, conservação, limpeza e segurança, 
obedecidas todas as normas correlatas do Poder Público. 

3.2. A atuação de servidores do CONSTESF na fiscalização c operacionalidade do contrato em nada 
restringe a responsabilidade única, integral c exclusiva da Licitante Vencedora, no que concerne à 
execução do objeto. 
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- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. Os veículos/equipamentos serão utilizados em todo e qualquer trajeto, seja capital ou cidades do 
interior, inclusive zonas rurais dos municípios atendidos pelo CONSTESF. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais c equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pelo CONSTESF Solicitante. 

15 —DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, c de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

IT. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 	 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021; 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatorio de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira cm funcionamento no 
Pais; 
O No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
O Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

— FORMAS E CRITERIOS DE SELEÇAO: 	 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação c qualificação 
mínima necessária, alem de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

WrI3A JUSTiFICATIVKDOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 
da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 
do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível como mercado, 
sendo considerado justo para esta Administração 
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102. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 117.921,75 (cento e 
dezessete mil e novecentos e vinte e um reais e centavos) abaixo de R$ 119.812,02 (cento e dezenove 
mil oitocentos e doze reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, Decreto Federal hl' 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que e menos oneroso 
do que a realização de certame licitatório. 

10.3. Os valores referidos nos incisos lei! do artigo 75 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas 
na forma da lei. 

10.4 As Empresas Licitantes deverão computar no valor, por item, todas as despesas com mão-de-
obra, hora-extra, manutenção dos veiculas, encargos sociais, impostos e taxas, administração, seguro 
total sem franquia, incluso responsabilidade civil, e quaisquer outros insumos necessários à execução 
dos serviços 

II— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024, 
publicada 01 de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
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necessárias 	c 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos dc asscssoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas c subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou dc seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15.0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

112 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDICA-5—El 
IPAGAMENTO 	  

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3.0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga 

12.4.0 fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir. às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a ultima e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a analise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
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e. 	o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas HILPH, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
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da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n° 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar if 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

43--eb-BRIGAÇOES DA CONTRAtADA=r—~- 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicará Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
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13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

[14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário c demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação c 
recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar c fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, 
reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as 
especificações contidas neste Termo de referência. 
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16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Juazeiro/BA, 06 de maio de 2024. 

ERIKA BEZERRA ORAIS DE ALMEIDA 
SECREtÁRIA EXECUTIVA 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n°009/2024 

Dispensa de Licitação n° 009/2024 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Presidente do CONSTESF, autuou 
o presente Processo Administrativo sob o n°. 009/2024, destinado para contrafação de empresa 
para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e caçamba de 16 m3. Processo autuado 
e numerado, ao sete dia do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, como determina a Lei 
n° 14.133/21. Eu, Valfredo Gomes Medrado, lavrei o presente termo. 

&Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2024 
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PORTARIA N°004, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 

"DESIGNA 	AGENTE 	DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E 
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO PARA 
AUXILIAR NA CONDUÇÃO DOS ATOS 
DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO". 

sele 	 Lai•— 
REGIS CLEIVYS • SAMPAIO BENTO, Presidente do Consorcio de 

Desenvolvimento Sustentável Território Sertão São Francisco - CONSTESF, no uso dc 
suas atribuições legáis e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1° de 

.\‘ 

abril de 2021. 

RESOLVE: 

Art. I. - Fica nomeado o servidor VALFREDO GOMES MEDRADO, auxiliar 
administrativo , para exercer a função de Agente de Contristação esde Pregoeiro, a 

Fim de conduzir os imprescindíveis atos de Aquisição, Licita o e Contrauição 
derivados da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 

Art. 2" - Designar o servidor elencado abaixo para e ercercm função de 
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de ContrataUo previstos n; Lei 

Federal n°  14.133, dc 1°  de abril de 2021: 

EVANDRO TELES ARAUJO 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste, rtigo auxiliarão a 
Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribulgóes 

• 
Art. 3t Integram o rol dc atribuições da Agente de Contratação e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do ti-5mile da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório c a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 
solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ 10 O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da Equipe 
de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 
das licitações e contratações do Consorcio de Desenvolvimento Sustentável Território 
Senão São Francisco - CONSTESF. 

Rua Chile, 232, Mula Gorete, binem -BA 
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CONSTESF 
ONSORCIO SUSTENTÁVEL 

, 	TERRITÓRIO DO 
•-•-•, 	SÃO FRANCISCO 

APROVO o presente Termo de Referência n° 009/2024, cuja finalidade é subsidiar a 
contratação de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes 
os elementos necessários ã identificação do objeto e todos os critérios para 
contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na 
legislação. 

Juazeiro/BA, 07 de maio de 2024. 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

Biênio 2023-2024 



C NSTESF 
CORSOMPOWSTEKTÁVEL 

SÃO 711Uti éteaCCO 

AVISO DE DISPENSA N°00912024 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é 
Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e caçamba de 
16 m3. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N°  14.133/21, e 
demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente 
de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria CONSTESF n°004/2024, de 
01 de abril de 2024. 

--- 

E 	 PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°00912024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00912024 

I 
i 	 TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e 
caçamba de 16 m3, visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do 
são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA 
BAHIA, 	POR 	MEIO DA SECRETARIA DE 	INFRAESTRUTURA, 	E 	O 	CONSÓRCIO 	DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para 
manutenção das estradas. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 09/05/2024 às até dia 1310512024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 10:00h do dia 14/05/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licitacaoconstesfaqmail.com  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 117.921,75 (cento e dezessete mil e novecentos e vinte e um reais e centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: https://constesf.ba.gov.br/ ou thttps://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sede do Constesf, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 12h e das 14h às 17h ou através do site: https://constestba.gov.br. 
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1 DO OBJFTO 

1.1 Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e 
caçamba de 16 m3, visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do 
são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA 
BANIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para 
manutenção das estradas. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Orgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contrafação será de R$ 117.921,75 (cento e dezessete mil e novecentos 
e vinte e um reais e centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

de registro público, no caso de empresário individual; 
em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, guando for o 
caso, dos documentos societários comprobatôrios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
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c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo árgao competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA E TÉCNICA: 

- Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 

Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Económica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

3 
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a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 
ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA -08 de maio 2024. 

Valfre Gomes Medrado-- 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2024 
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ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA N°00912024 

Ff- DO OBJETO 	  

Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e caçamba de 16 

m3. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificaçóes usuais de mercado. 

1.3.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta 
(dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor 
forma de contrafação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento 
formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela 
hipótese especifica." 

I S. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um 
procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios 
basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contração, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do 
que à realização do processo licitatório, além de tomar mail célere e eficiente a contratação, que visa 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a 
possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e análise 
de riscos. 

[2 — DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇA0 	  

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consorcio Sustentável territorial do são Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina, roçagem e 
limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos 
com massa asfaltica, tapa buraco com solo e correção de pontos críticos, drenagem, obras complementares, 
sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento primário. A Contratação de 
empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e caçamba de 16 m3 atendendo ao 
acordo consorciai n° 019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por meio da secretaria de 
infraestrutura, e o consórcio de desenvolvimento sustentável do território sertão do são Francisco. 

2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos inerentes ao 
CONSTESF. 
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1 3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇA0 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Caminhão 	basculante 
com 10 m3, trucado 
cabine simples, peso 
bruto total 23.000 kg, 
carga 	útil 	máxima 
15.935 	kg, 	distância 
entre 	eixos 	4.80 	m, 
potência 	2 	30 	cv 
inclusive 	caçamba 
metálica - materiais na 
operação. af 06/2014. 
manutenção e seguro 
por 	conta 	da 
contratante, 
quilometragem livre 

7 mês R$ 12.917,39 RS 90.421,75 

02 

Locação 	de 	prancha 
para 	transporte 	de 
máquinas 	(trator 	de 
esteira, 	Patrol, 
roçadeira, 	Pa 
carregadeira, trtor de 
pneu) c equipamentos 
entre 	os 	municípios 
consorciado. 

4000 ICM RS 	6,88 RS 27.500,00 

O valor es imado total da contrataçao e de R$ 117.921,75 (cento e dezessete mil c novecentos e vinte e um 
reais e centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3. ESPECIFICAÇOES DO SERVIÇO 	  

3.1 Para a execução dos serviços a Licitante Vencedora utilizará veículos/equipamentos próprios ou 
terceirizado, mantidos sempre em perfeito estado de manutenção, conservação, limpeza e segurança, 
obedecidas todas as normas correlatas do Poder Público. 

3.2. A atuação de servidores do CONSTESE na fiscalização e operacionalidade do contrato em nada 
restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da Licitante Vencedora, no que concerne à execução 
do objeto. 

- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 	 1 

4.1. Os veículos/equipamentos serão utilizados em todo e qualquer trajeto, seja capital ou cidades do 
interior, inclusive zonas rurais dos municípios atendidos pelo CONSTES!'. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais c equipamentos necessários 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pelo CONSTESF Solicitante. 
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5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento 
c especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da responsabilidade da 
execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 

— DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

PRAZO DE EXECUÇÃO F VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

rS — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67,68 e 69 da Lei N° 14.133/2021; 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresaria: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
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Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de r de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou esta executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza c vulto similares com o objeto da presente contratação; 

— FORMAS E CRITÉRIOS  DE SELEÇÃO: 	  

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, Vida Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade 
do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do critério de 
julgamento ser o MENOR PREÇO. 

(1-07DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 23 
da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo considerado 
justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de RS 117.921,75 (cento e dezessete 
mil e novecentos e vinte e um reais e centavos) abaixo de RS 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos 
e doze reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto 
Federal N° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e 
que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta 
através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 

10.3. Os valores referidos nos incisos 1 e 11 do artigo 75 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na 
forma da lei. 

10.4 As Empresas Licitantes deverão computar no valor, por item, todas as despesas com mão-de-obra, 
hora-extra, manutenção dos veículos, encargos sociais, impostos e taxas, administração, seguro total sem 
franquia, incluso responsabilidade civil, e quaisquer outros insumos necessários à execução dos serviços 

h- MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 	  
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11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial; 

112. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Apôs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora SANDRA 
MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024, publicada 01 de 
fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, 	 se 	 for 	 o 	 caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 	

9 
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rÈ "TIO— IRECEBIMENTO-DO OBJETGE DOS CRITÉRIOS PARA gl—DIÇÃO.E PAGAIVDENTO  

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a Ultima e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possivel razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

11 
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Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da fmalizacão da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice 1PCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (1RPD, Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Nonnativa RFB 001.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n° 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123  
de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

[13 —OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 	 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta comercial 
apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
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13.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo cornos artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

114 - OBRIGAÇOES DA CON-YRATANTE 	 1  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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14.13. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

[16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

16.1.0 CONSORCIO SUSTENTA VEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, reserva-se 
no direito de impugnar a prestação de serviços se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°009/2024 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 009/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
1 1 - Razão Social - 
1.2. - Endereço- 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM ~IN DESCRIÇ AO ~sã 1OUANTi 90D—ti UNTS ISWTPTALwill 

 

  

     

1 

       

        

        

        

O valor global da nossa proposta é de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por  	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem corno as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 	 de 2024. 

RAZAO SOCIAL 
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AVISO DE DISPENSA N• 009/2024 
COM BASE NO ART. Pre 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESE, por Intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada 
Pública. com  critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto 6 
Galé:Mação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e caçamba de 
16 m3. O procedimento licItatorlo que dele resultar obedecerá integralmente a Lei til° 14.133/21. e 
demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente 
de contratação e sua Equipo de Apoio. conforme designação da Portada CONSTESF n° 004/2024. de 
01 de abril de 2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°009/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO NII 009/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO: Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e 
caçamba do 16 m3. visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do 
são Francisco e ACORDO CONSORCIAL NP 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA 
BAHIA. 	POR 	MEIO DA SECRETARIA DE 	INFRAESTRUTUFtA. E O CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para 
manutenção das estradas. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 09/05/2024 às até dla 13/05/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 10:00h do dia 14/05/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licilacaoconstestOqmail_COm 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 117.921.75 (cento e dezessete mil e novecentos e vinte e um reais e centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos Mie: httpsficonstestba.gov.br/ ou /https1/Impublicacces.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF. localizado na 
Sede do Constes!, Rua Chile, 282, Maria Coreto, Juazeiro - Bahla. (Sala do Licitações) das 08H 
ás 12h e das 14h às 17h ou através do sIte: hUps://consteshba.gov.br. 

Este documento está disponibilizodo no sito www.impublicacoes.orgiconsterf 	 Imprensa Oficial 
Documento *senado digitalmente ~forma MP tf - 2.200-2 de 24/08/2001, que iresiityi o infraestruture de Chtrees Póblkes Bresgefro ICNBresil. 
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1 Po OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e 
caçamba de 16 m3 visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do 
são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA 
BANIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para 
manutenção das estradas. 

1.2 Compõem este Aviso, ale,,, das condições especificas, os seguintes documentas: 
12.1 —ANEXO 1—TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 —ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1-O valor global MÁXIMO para contratação será de R$ 117.921,75 (cento e dezessete mil e novecentos 
e vinte e um reais e centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica: 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

de registro público, no caso de empresário individual; 
em se tratando de sociedades empresarias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatarios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
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c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo árgao competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA E TÉCNICA: 

- Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores â sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 

Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 

ri) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os beneficies da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, sere assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123(06): 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

5.2.32.1 — Regularidade trabalhista das Mlcroempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

3 
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a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs). que desejarem os beneficies da Lei 
Complementar n• 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Mexo 

b) A comprovação do enquadramento tributário da microompresa e empresa de pequeno porte dar-so-
á mediante e apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo Inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por Igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de evenhials certidões negathras ou 
positivas COM efeito de certidão negativa (art. 43, §14 da LC n°123/06): 
5.2 3.3 - Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa. o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo Órgão expedidor, ou. na  hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI- DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. OS preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
Interesse publico, decorrente delato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO Siii0 FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 
Ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de licitação, não gera direito 9 indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não Cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
docemente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRETORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA - GB de maio 2024. 

Vaifrodo Gomos Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria W 004/2024 

4 

8 	CP  Este documento está disponibilizodo no sito www.impublicocoes.orgiconsterf Imprensa Oficial 
Li 	Documento ensinado digitalmente orinienne MP n° - 2.200-2 do 24/08/2001, que institui o infundis-Mn de Chaves Pobficos Breáleine - ICP.Broill. 



DIARIO OFICIAL 

Consórcio S. T. São Francisco-CONSTESF - Juazeiro -Bahia 

   

Quarta-feira, 08 de Mem de 2024- nag.20 Ano XII - No 480 

      

OCONSTISF .......-p.,,...„ 1„.... . not. Lm. 
SAO PRANCISCO 

ANEXO 1 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Pis 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA PP 009/2024 

[1- DO OBJETO 	  

1.1. Contratação de empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas e caçamba de 16 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho c qualidade 
podem ser objelienmente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus artigos 
72, incisos Ia VIII, bem como 75, inciso 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contrafação direta 
(dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor 
forma de contrafaça° pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento 
formal e burocrático previsto pelo estatuto não Serve eficaz 00 atendimento do interesse público naquela 
hipótese específica." 

I.S. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em uns procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um 
procedimento licitatório. como a busca pelo melhor atendimento fi finalidade pública e respeito a principias 
basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros: 

1.6. A contratação, via dispensa de licitado, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do 
que á realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a 
possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
comidas neste rirmo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e análise 
de riscos. 

2 — DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 	 1  

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina, roçagem e 
limpeza lateral cm até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de bueiros. tapa buracos 
com massa asfáltica, tapa buraco com solo e correção de pontos criticas, drenagem, obras complementares, 
sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento primário. A Contratação de 
empresa para locação de prancha para reboque de maquinas pesadas c caçamba de 16 m3 atendendo ao 
acordo consorciai n° 019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por meio da secretaria de 
infraestrutum, e o consórcio de desenvolvimento sustentável do território senão do são Francisco. 

2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos inerentes ao 
CONSTESF. 
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ESPECIFICAÇÃO,DA_CONTRATAÇA0 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
 GLOBAL 

01 

Caminhão basculante 
com 10 m3, intendo 
cabine simples, peso 
bnito total 23.000 kg, 
carga 	útil 	máxima 
15.935 	kg, 	distância 
entre eixos 	4,80 	m. 
potência 	2 	30 	cv 
inclusive 	caçamba 
metálica - materiais na 
operação. af  06/2014. 
manutenção e segura 
por 	conta 	da 
contramnte. 
quilometragem livre 

7 mês RS 12.917,39 RS 90.421,75 

02 

LOCIIÇãO 	de 	prancha 
para 	transporte 	de 
máquinas 	(trator 	de 
esteira, 	Petrol, 
"'Cadeira, 	Po 
carregadeira, mor de 
pneu) e equipamentos 
entre 	os 	municípios 
consorciado. 

4000 KM R$ 	6,88 R$ 27.5130,00 

O valor estimado total da contrataç-o é de RS 117.921.75 (cento e dezessete mil c novecentos e vinte e um 
reais e centavos), conforme pesquisa de preço anela. 

	.J 

(3. ESrECIflcÁÇÔES DO SERVIÇO 	  

3.1 Para a execução dos serviços a Licitante Vencedora utilizará velculos/equipamentos próprios ou 
tereeirizado, mantidos sempre em perfeito estado de manutenção, CORSCIV000, limpeza e segurança, 
obedecidas todas as normas cordatas do Poder Público. 

3.2. A atuação de servidores do CONSTESF na fiscalização c operacionalidade do contrato em nada 
restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da Licitante Vencedora, no que concerne à execução 
do objeto. 

- DO REGIME DE EXECUÇAO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 	  

4.1. Os velculoskquipamentos serão utilizados em todo e qualquer trajeto, seja capital ou cidades do 
interior, inclusive zonas rurais dos municípios atendidos pelo CONSTESF. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pelo CONSTESF Solicitante. 
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— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 	  

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento 
e especificações comidas nesse Tramo de Referência, não eximindo a empresa da responsabilidade da 
execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 

— DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 	  

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.9039 

7. PRAZO DE EXECUÇAO E VIGÊNCIA 	  

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

[8 — REQUISITOS DA CONTRATAÇA0 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado. minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei 	14.133/2021; 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurldiea: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado dc documento comprobatário de seus 
administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso dc ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pais; 

O No caso de exercício de atividade não listadas nos tens acima: mo de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N' 5.764, dc 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
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Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de D de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

--1.-kiRMAS E CRITERIOS DE SELEÇAO: 	 1 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, Vida Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade 
do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do critério de 
julgamento ser o MENOR PREÇO. 

WirD-A JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 	  

10.1. Na que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 23 
da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compativel com o mercado, sendo considerado 
justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de RS 117.921,75 (cento e dezessete 
mil e novecentos e vinte e um reais e centavos) abaixo de RS 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos 
e doze reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto 
Federal bl° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e 
que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta 
através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 

10.3. Os valores referidos nos incisos 1 e 11 do artigo 75 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consorcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na 
forma da lei. 

10.4 As Empresas Licitantes deverão computar no valor, por item, todas as despesas com mão-de-obra, 
hora-extra, manutenção dos veiculas, encargos sociais, impostos e taxas, administração, seguro total sem 
franquia, incluso responsabilidade civil, c quaisquer outros insumos necessários à execução dos serviços 

[11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATU 	 1 
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11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei N' 14.133, de 2021, e cada pane responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização. que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora SANDRA 
MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. ór 003, designado pela Portada 002/2024, publicada 01 de 
fevereiro de 2024. dessa Administração. ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação 
de terceiros pan assisti-los e subsidiá-los com informações peninentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, 	 SC 	 for 	 o 	 Caso.  
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou á prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referencia. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representa-10 na execução do contrato. 
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N2 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO  3 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabiveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados. 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas: ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço. ou militá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os seniços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigéncias de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento prosisóno, ao final dc cada periodo de faiummento, o fiscal do controlo 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas exumas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se venficarem vicies. defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última efou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instmções exigiveis, quando for o caso 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo coro as especificações 
constantes no Termo de Referencia e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um imito servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e. caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
peninentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas: e 

to 
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12.10.3. Comunicara empresa pana que emita a Nota Fiscal ou Fatura, como valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

1110.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do ml, 143 da Lei N' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsisténcias verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita °Man ào do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corren5 o prazo de 30 dias úteis paio 
fins de liquidação, na forma desta seção. prorrogáveis por igual periodo. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão: 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o periodo rp.ctivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFatura, ou circunstancia que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação. sem ónus á contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria do Municlpio, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivos indiretos. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
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Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o teimo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do indice 117CA - indica Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, pana crédito em banco, agencia c conta 
corrente e chave PIX. indicados em Nora Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas URRO, Contribuição Social sobre o LLICTO Liquido 
(CSLL). Contribuição pam o Financiamento da Seguridade Social (Cofias), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n'1.234 de I I de janeiro de 2012, conforme determina o an. 64 da Lei W 9.430. 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar e 116. 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação peninente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  ri Complementar n°  121, 
de 2006 não sofrerá a retenção uibutána quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficani condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

ll3r.OBRICAÇÕES DA CONTRATADA 	  

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais do vinculados à proposta comercial 
apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
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13.1.4. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5.0 objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assisténcia técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13,1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13,1,10, Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13,1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13113, Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, Para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

- O tOPAÇOES DA CONTRATANTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.11 Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 

13,1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1,4, Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
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14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

R5 - DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

[16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS . 

16.1. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, reserva-se 
no direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiada que outro possa ser. 
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ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°009/2024 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 009/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 • PROPONENTE: 
11.- Razão Social - 
1.2. - Endereço- 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 

 

~WDESCRIÇÃO 1` 	. W1:111ANTÉ Anal  'I UND31 

  

~1 
TOTAL" • 

     

1 

    

     

      

O valor global da nossa proposta é de R$ 	  

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	I dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4- DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídas os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos a mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

Cumpdremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das Condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 	 de 2024. 

RAZA0 SOCIAL 
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14/05/2024, 07:29 	 Gmail - Dispensa de Licitação 009/2024 

ti Gmail 
	

licitacaoconstesf <licitacaoconstesf@gmail.com> 

Dispensa de Licitação 009/2024 
1 mensagem 

Trevo Serviços <trevopnz@gmail.com> 	 13 de maio de 2024 as 19:54 
Para: "licitacaoconstesf@gmail.com" <iicitacaoconstesf@gmail.com> 

-Boa noite! 
Segue em anexo a nossa proposta e documentação para concorrer a Dispensa de Licitação 09/2024. 
Atenciosamente 
Equipe Trevo PNZ 

12 anexos 

Certidão de Concordata e Falencias.pdf 
109K 

agi Certidão Estadual.pdf 
"c  15K 

gi Certidão Municipal.pdf 
96K 

.í 	Certidão Federal.pdf 
77K 

ag) Cartão CNPJ.pdf 
=1  179K 

agi Certidão Trabalhista.pdf 
c:2  85K 

agi Consulta Regularidade do Empregador.pdf 
96K 

CNH Digital.pdf 
284K 

agi Contrato Social.pdf 
1647K 

ámay Inscrição Estadual.pdf 
168K 

ag3 Atestado de capacidade tecnica.pdf 
837K 

agi Proposta de preços - Dispensa de licitaç.pdf 
c 1039K 
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r441317.875/0001-971  
GOMES ANDRADE COMÉRCIO E 

SERVIÇOS EM GERAL LTDA. 
Av. cota° C997,0 	10.41, 41, SAIA A 

WCLSCÓ 
 LEEP 56.309.612F  PE TROLINA-Plj 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

AO 
CONSORCIO 

REF. Dispensa de Licitação n° 009/2024 

 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa a licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das 
condições em que se realizarão os serviços e concordamos com a totalidade das instruções e 
critérios de qualificação definidos no edital em referência. 

1 — PROPONENTE: 

1.1. - Razão Social - GOMES ANDRADE COMÉRCIO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA 
1.2. - Endereço - Av. Quero Quero, N°41, Sala A, Cohab São Francisco, Petrolina-PE. 
1.3. - C.N.P.J. - 44.317.875/0001-97 

2— PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 
. 

DESCRIÇÃO DO ITEM Uhlia QUANT 
PREÇO 

UNIT VALOR TOTAL 

01 

Caminhão basculante com 10 in3, trocado 
cabine simples, peso bruto total 21000 kg, 
carga útil máxima 15.935 kg, distância entre 
eixos 4,80 m, potência 2 30 cv inclusive 
caçamba metálica - materiais na operação. 
af 06/2014. manutenção e seguro por conta 
da contratante, quilometragem livre 

Mês 07 R$12.700.00 RS88.900.00 

02 

Locação de prancha para transporte de 
máquinas (trator de esteira, Petrol, roçadeira, 
Pa 	carregadeira, 	trtor 	de 	pneu) 	e 
equipamentos 	entre 	os 	municípios 
consorciado. 

KM 4.000 R$ 6,50 RS26.000,00 

VALOR TOTAL R$ 114.900,00 

2.3. - O nosso valor para prestação dos serviços é de R$ R$ 114.900,00 (Cento e quatorze mil e novecentos 
reais). 

3 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

Gomes Andrade Comício e Serviços em Geral Ltda. - CNN 44.317.875/0001-97 

Avenida Quero Quero, n° 41/Sala A, Bairro Coliab São Francisco, Penolina-PE. CEP 56.309-672 

Scanned wilh CamScanner 



3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de 
apresentação da mesma. 

4 — DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos a mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 
outras necessárias a total execução dos serviços de locação de veículos. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações dos senAços e as normas da ABNT bem corno o 
Código de Trânsito Brasileiro — CTB e as recomendações da fiscalização do CONSORCIO. 

Que estamos cientes e aceitamos todas as condições do edital. 

5 — QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

Sr. halo Gomes Andrade de Menezes, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de 
identidade N° 1459238435 SSP-BA, inscrito no CPF sob o N°  089.050.554-35, residente e 
domiciliado na Rua da Aurora, 1171  Bairro São José, Petrolina-PE. 

Petrolina/PE, 13 de Maio de 2024. 

titg ço64.4411 ..4.c.ntrmIc de Lit.. z l An  
GOMES ANDRADE-COMERCIO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA 

CNPJ 44.317.875/0001-97 
ITALO GOMES ANDRADE DE MENEZES 

Sócio administrador 
CPF 089.050.554-35 

r- ,44.317.875/0001-9-71  
GOMES ANDRADE COMÉRCIO E 

SERVIÇOS EM GERAL LTDA. 
AV, QUERO QUERO (AX UM), 41, SALAA 

Come Mo ritAnCeco 
LEEP 56.309-672 PETROLINA-P1.1 

Gomes Andrade Comercio e Serviços em Geral Lida. - CNPJ 44.317.875,0001-97 
Avenida Quero Quero, n° 41/Snin A, Dairm Cohab &lio Francisco, Peirolina-PE. CEP 56.309-672 
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DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

AO 	 1-44.317.875/0001451 
CONSORCIO 	 GOMES ANDRADE COMÉRCIO E 

REF. Dispensa de Licitação n° 009/2024 

SERVIÇOS EM GERAL LTDA. 
AV. QUERO QUERO(AV.U1.8. 41. SAIA A 

CORAS SÃO FRANCISCO 
LEP 56.309-672 PETROLINA-Pli 

A empresa GOMES ANDRADE COMÉRCIO E SE VIÇOS EM GERAL LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o n°44.317.875/0001-97, sediada na Av. Quero Quero, N°41, Cohab São Francisco, Petrolina-PE, 

declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada como microempresa, nos termos da Lei 

Complementar n.° 123/06, não havendo nenhum dos impedimentos previstos no § 40  do Artigo 3° 

da LC 123/06, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente 

Petrolina/PE, 13 de Maio de 2024. 

.Stit9Js,tvtop At-oLétit à fui, Av,.  
GOMES ANDRADE cOMERCIO E SERVIÇOS EM GERA-Lã:MA 

CNPJ 44.317.875/0001-97 
ITALO GOMES ANDRADE DE MENEZES 

Sócio administrador 
CPF 089.050.554-35 

F44.317.875/0001-97  
GOMES ANDRADE COMÉRCIO E 

SERVIÇOS EM GERAL LTDA. 
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL: 
GOMES ANDRADE COMERCIO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA 

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato Social: 

I TALO GOMES ANDRADE DE MENEZES. nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
25/08/1990. SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF if 089.050.554-35, CARTEIRA NACIONAL 
DE HABILITAÇÃO n" 07674217316. órgão expedidor DETRAN - PE, residente e 
domiciliado(a) no(a) AVENIDA QUERO-QUER() LOT COLINAS DO RIO, 41, COHAB 
SAO FRANCISCO. PETROLINA, PE, CEP 56309672, BRASIL. 

Resolve constituir urna sociedade limitada unipessoal mediante as seguintes cláusulas. 

DO ENQUADRAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de 
NUCROEMPRESA - ME nos termos da Lei Complementar n" 123. de 14/12/2006. 

DO NOME EMPRESARIAL DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade gira sob o nome empresarial GOMES ANDRADE 
COMERCIO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA e nome fantasia TREVO COMERCIO E 
SERVICOS, 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade tem sede: AVENIDA QUERO QUERO - AV UM. 
41, SALA:A, COFIAR SA0 FRANCISCO. PETROLINA. PE. CEP 56.309-672. 

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar fiflal ou 
outra dependencip mediante alternar, contratal. 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLAUSULA QUINTA. A sociedade tem por objeto(s) sucial(ais): 

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL. EXCETO 
CONSULTORIA ÍÉCNIC.A ESPECIFICA : COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÉCIOS EM GERAL OU 
ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ; FORNECIMENTO DE 
ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA [EMPRESAS; 
TREINA MENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 
ATIVIDADES DE LIMPEZA EM RESIDÊNCIAS E EMPRESAS ; LIMPF7A EM 
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMTEADA UNIPESSOAL; 
GOMES ANDRADE COMERCIO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA 

eRtmos E EM DOMICILIOS : ATIVIDADES DE MONEEORA MENTO DE SISTEMAS 
DE SEGURANÇA ELETRÔNICO; SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE M A0-13E-OBRA 
; ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAN5ENTOS COMERCIAIS E 
INDUSTRIAIS PARA CONSTRUÇÃO, SEM OPERADOR; ALUGUEL DE MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS RARA CONSTRUÇÃO sam OPERADOR. EXCETO ANDAIMES 
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR: 
LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE. EMBARCAÇÕES. SEM 
CONDUTOR ; LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR ; SERVIÇOS DE 
ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUFÊ ; DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
POR CAMINHÕES ; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. EXCETO PRODUTOS 
PERIGOSOS E MUDANÇAS. MUNICIPAL ; TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO 
DE PASSAGEIROS. SOB REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL SERVIÇO DL 
TRANSPORTE DE PA SSA.CiEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA 
; COMÉRCIO 'VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS ; 
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA ; COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DE ARMARINHO ; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECAI AZADO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA ; COMÉRCIO VAREJISTA 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL ; COMÉRCIO VAREJISTA DE 
CARNES - AÇOUGUES : PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINÂNCIA DE 
REVENDA : COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão cmpresanal, exceto consultoria técnica 

específica. 
4930-2/01 - transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças. municipal. 
8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gcrencial. 
8 129-0/00 - atividades de limpeza não especificadas anteriormente. 
8121-4/00 - limpeza em prédios e em domicilios. 
8020-0/01 - atividades de inonnoramento de sistemas de segurança eletrônico. 
7810-8/00 - seleção e acenciamento de mão-de-obra. 
7739-0/99 - aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador. 
7732-2/01 - aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 

andaimes. 
7731-4/00 - aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador. 
7719-5/99 - locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor. 
7711-0/00 - locação de automóveis sem condutor. 
5620-1 /02 - serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê. 
5620-1/01 - fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas. 
3600-6/02 - distribuição de água por caminhões. 
4929-9/01 - transporte rodoviário coletivo de passageiros. sob regime de fretamento, 

Reg: 91100001000436 	 Ngina 2 
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CONTRATO DA SOCIEDADE, LIMITADA UNI PESSOAL: 
GOMES ANDRADE COMERCIO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA 

municipal. 
4923-0/02 - serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista. 
4789-0/05 - comércio varejista de produtos saneantes domissanitarios. 
4761-0/03 - comércio varejista de artigos de papelaria. 
4755-5/02 - comercio varejista de artigos de armarinho. 
4751-2/01 - comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática. 
4744-0/99 - comercio varejista de materiais de construção em geral. 
4729-6/99 - comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em 
produtos alimentícios não especificados anteriormente. 
4723-7/00 - comércio varejista de bebidas. 
4722-9/01 - comércio varejista de carnes - açougues. 
4721-1/02 - padaria e confeitaria com predominância de revenda. 
38114/00 - coleta de resíduos não-perigosos. 

CLÁUSULA SEXTA. A empresa iniciará suas atividades a partir da data do arquivamento 
e seu prazo de duração é indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA SÉTIMA: O capital social subscrito será de R$ 300.000.00 (Trezentos Mil 
Reais) dividido tini 300.000 (trezentos mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada 
uma_ totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do pais. 

1TALO COMES ANDRADE DE MENEZES. cern 300.000 (trezentos mil) quotas. 
perfazendo um total de RS 300.000.00 (trezentos mil reais imegralizado: 

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade do sócio ê restrita ao valor de suas quotas. 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a ITALO 
GOMES ANDRADE DE MENEZES com os poderes e atribuições de representação ativa e 
passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente. podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social. sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 
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CONTRATO DÁ SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL: 
GOMES ANDRADE COMERCIO E SERVIÇOS EM CERA L LTDA 

empresarial, vedado, no entanto, 	em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer do consta ou de terceiros, hem como onerar ou 
alienar bens imóveis da Sociedade, sem autorização do(s)outro(s) sócio(s), 

Parágrafo único. No °xereteio da admlnistração, o adminisll1idor terá direito a urna retirada 

mensal a titulo de "pró-labore". observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro. o 
administrador prestará contas justificadas de sua administnição, procedendo A elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio, os 
lucros ou perdas apurados. 

§ 10  Por deliberação do sócio a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período do ano a 
partir de resultado do período apurado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício 
social, o sócio deliberara sobre as contas e designara administradores). quando for o caso. 
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DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade 
continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes. o valor dc seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. 0(s) Administrador (es) declara(m). sob as penas da 
lei. que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede. 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentan de 
prevaricação. peita ou suborno. concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência. contra as relações de 
consumo. R publica ou propriedade. 
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL: 
GOMES ANDRADE COMERCIO E SERVIÇOS EM GERAL ATUA 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos. 
com  observância da Lei n°10.406/2002. 

FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Fica eleito o foro de PETROLTNA PE para o exercício e 
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

O sócio lavra o presente instrumento. 

PE-TROIANA PFL 16 de novembro de 202 
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 
Qh. c c,-, c , c.-0 
o,  -- -- 

	

Eu, CLARA EDNA CABRAL LIMA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, CONTADORA, 	
0 Q. o c . 

	

- 
inscrito no no Conselho Regional de Contabilidade, sob o número 020585/0- 	 c) v. v. ,v 0. v. o 

	

2, portador da carteira de identidade n° 2658591 SSP PE, inscrito no CPF 	 0. o 
o, ho 

	

n° 906.183.004-49, residente e domiciliado na Rua do Cajueiro, n° 160, 	
z . s n ri in 

apt 101, DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem prejuízo das  0 o 7, v ... 

	

sanções administrativas e cíveis, que os documentos digitalizados 	 0- 
, v,0 

	

objetos do arquivamento sob protocolo n° 217986471 são autênticos e 	 - o 
h. o c o 

	

condizem com o original, em conformidade com o art. 12 da 	 c ho c a c. 
Resolução n2  01/2020[WCEPE, de 26 de março de 2020. 
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Documentos apresentados: 	 ›, .• 

2 .-', 
,2, °, 
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1. INSTRUMENTO CONTRATUAL DE ABERTURA DA EMPRESA GOMES  

	

ANDRADE COMERCIO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA EM 05 (CINCO) 	
c n 
11 

PÁGINAS, 	 o c c 

	

2. CRC DA CONTADORA CLARA EDNA CABRAL LIMA EM 02 (DUAS) 	
c 
c 
'1 

PÁGINAS.  
< 

	

3. HABILITAÇÃO AUTENTICADA DO EMPRESÁRIO ITALO GOMES ANDRADE 	 c ,-, < 
DE MENEZES EM 01 (UMA) PÁGINA. 	

c 
.0 c 
o, 
Q, n S a. 
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Clara dna Cabral Lima  o 
›. 
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PETROLINA PE, 19 de Novembro de 2021 

Cpf: 906.183.004-49 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA COMES ANDRADE COMERCIO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA 

PROTOCOLO 217986471 - 19/11/2021 
ATO 090- CONTRATO 
EVENTO 090- CONTRATO 

MATRIZ 

IRE 26202760245 
ENIO 44.317.875/0001-97 
'CERTIFICO O REGISTRO EM 22/11/2021 
'SOB N; 26202760245 

EVENTOS 

115- ENQUADRAMENTO DE M1CROEMPRESA ARQUIVAMENTO: 20217986471 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

9 	8 	9 - CLARA EDNA CABRAL LIMA - Assinado em 19 11/20 1 as 11'49 59 

Assinado eletronicamente por 
ILAYNE LARISSA LEANDRO MARQUES 

SECRETÁRIA - GERAL 
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Imprimir 

CAIXA 
CAiXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

IrISCriÇãO: 44.317.875/0001-97 
Razão 

Social: 
	 GOMES ANDRADE COMERCIO E SERVICOS EM GERAL LTDA 

Endereço. 	AV QUERO-QUERO 41 SALA A / COHAB SAO FRANCISCO / PETROLINA / PE 
/ 56309-672 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:01/05/2024 a 30/05/2024 

Certificação Número: 2024050104100348421518 

Informação obtida em 06/05/2024 15:05:34 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-cd.c.aixa.gov  briconsultacrt/pages/consultaEmpregador.jsf 	 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GOMES ANDRADE COMERCIO E SERVICOS EM GERAL LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 49.317.875/0001-97 
Certidão n°: 29816999/2024 
Expedição: 09/09/2024, às 22:16:52 
Validade: 06/10/2029 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que GOMES ANDRADE COMERCIO E SERVICOS EM GERA/ LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 44.317.875/0001-97, NÃO 
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÂO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e suge=tdes' cndL tstjus  
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